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Apresentação 
 

Seja bem-vindo ao Manual de Normas Extrajudiciais de Minas Gerais – Volume Único, obra 

concebida para oferecer uma visão integral, sistemática e tecnicamente segura do regime jurídico 

que estrutura os serviços notariais e de registro no Estado de Minas Gerais. 

A atividade extrajudicial, tradicionalmente vinculada à segurança jurídica, à publicidade, à 

autenticidade e à eficácia dos atos jurídicos, exige do operador do direito domínio normativo, rigor 

técnico e compreensão prática dos procedimentos que orientam a atuação cotidiana das 

serventias. Em Minas Gerais, essa disciplina encontra-se organizada em um amplo e detalhado 

Código de Normas, cuja correta aplicação demanda estudo contínuo e leitura organizada. 

Este volume reúne, em um único corpo, todo o conjunto normativo aplicável às serventias 

extrajudiciais mineiras, abrangendo a Parte Geral e as especialidades do Tabelionato de Notas, 

Protesto, Registro de Títulos e Documentos, Registro Civil das Pessoas Jurídicas e Registro Civil 

das Pessoas Naturais, bem como os procedimentos relativos ao casamento civil, às centrais 

eletrônicas, à gestão administrativa, à fiscalização, aos emolumentos e à proteção de dados. 

A proposta da obra é sistematizar o conteúdo normativo de forma clara e funcional, permitindo ao 

leitor compreender a estrutura do sistema extrajudicial, identificar competências, deveres e 

responsabilidades, e aplicar corretamente os procedimentos técnicos e jurídicos que regem a 

atividade. 

Destina-se a delegatários, prepostos, advogados, estudantes e candidatos a concursos públicos, 

servindo tanto como instrumento de consulta quanto como material de estudo e aperfeiçoamento 

profissional. Ao consolidar em um único volume todo o arcabouço normativo extrajudicial mineiro, 

a obra reafirma o compromisso com a tradição jurídica, a estabilidade institucional e a segurança 

das relações sociais. 

Prof. Eduardo Lopes Machado 
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LIVRO I - Parte Geral 
 
O Essencial sobre Cartórios em Minas Gerais 
Este Manual de Normas, elaborado pelo professor Eduardo Machado , reúne e organiza todas as 
regras que devem ser seguidas pelos cartórios de notas e de registro em Minas Gerais. 

1. O que são e para que servem os Cartórios? (Art. 2º) 
Os cartórios — chamados tecnicamente de serviços notariais e de registro — são estruturas que 
têm uma função muito importante na sociedade: garantir a validade, a segurança e a 
publicidade dos seus atos jurídicos. 

Em outras palavras, quando você registra um imóvel, faz uma procuração, ou autentica um 
documento em um cartório, a lei confere a esse ato: 

●​ Publicidade: Todos podem ter conhecimento do que foi feito. 
●​ Autenticidade: A lei presume que o ato é verdadeiro. 
●​ Segurança: O ato se torna estável e confiável. 
●​ Eficácia: O ato produz os efeitos legais desejados. 

2. Quem são os responsáveis? (Art. 3º) 
Os chefes de cartório são chamados de Tabeliães (ou Notários) e Oficiais de Registro (ou 
Registradores). Eles são profissionais do direito que receberam uma delegação do poder 
público (ou seja, passaram em concurso público) para exercer esta atividade. 

Eles são dotados de fé pública, o que significa que os documentos e atos que eles lavram ou 
registram têm o aval e a confiança do Estado. 

3. Como o Cartório deve funcionar? (Art. 4º) 
Os cartórios devem operar de forma eficiente e adequada. Eles têm a obrigação de: 

●​ Atender o público nos dias e horários definidos pelo Guia de Normas, ajustando-se às 
necessidades da região onde estão instalados. 

●​ Estar localizados em um lugar de fácil acesso ao público. 
●​ Garantir a segurança de todos os livros e documentos que arquivam. 

4. Os Princípios Fundamentais do Cartório (Art. 5º) 
Todo o trabalho realizado pelo cartório deve ser guiado por oito princípios essenciais: 

1.​ Fé Pública: Os atos e documentos produzidos pelo cartório são considerados autênticos e 
verdadeiros, até que se prove o contrário. 

2.​ Publicidade: Qualquer pessoa deve ter acesso ao conteúdo dos registros, e esses 
registros valem contra todos. 

3.​ Autenticidade: Reforça a presunção de verdade sobre o conteúdo do documento feito ou 
registrado. 

4.​ Segurança: O trabalho do cartório confere estabilidade e confiança aos negócios jurídicos. 
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5.​ Eficácia: Os atos produzidos (como escrituras e registros) devem gerar os efeitos jurídicos 
esperados. 

6.​ Oficialidade: Para que um ato seja válido, ele deve ser praticado por um Tabelião ou 
Registrador que foi legalmente empossado em sua função. 

7.​ Iniciativa (ou Rogação): O cartório só pode praticar um ato (como registrar um 
documento) se você, o interessado, pedir. O cartório não pode fazer registros ou 
averbações por conta própria, exceto nas raras exceções previstas em lei. 

8.​ Legalidade: O Tabelião ou Registrador é obrigado a examinar todos os documentos para 
ter certeza de que eles são legais, válidos e eficazes. Isso impede que o cartório lavre ou 
registre documentos que estejam irregulares ou imperfeitos. 

 

 
Quem Faz o Quê - Os Tipos e Funções dos Cartórios 
Abaixo é apresentada uma versão simples e objetiva sobre quem são os profissionais e quais são 
as funções de cada cartório em Minas Gerais: 

1. Quais Cartórios Existem? (Art. 6º) 
Em Minas Gerais, os serviços extrajudiciais se dividem em várias especialidades, sendo os 
titulares (chefes) de cada um: 

Tipo de Cartório (Titular) O que faz, de forma geral 

Tabeliães de Notas Escrituras (compra/venda), procurações, 
testamentos e autenticações. 

Tabeliães de Protesto Formalizam a cobrança de dívidas não pagas 
(títulos). 

Oficiais de Registro de 
Distribuição 

Distribuem os títulos de dívida entre os Cartórios 
de Protesto (onde houver mais de um). 

Oficiais de Registro de Títulos 
e Documentos (RTD) 

Registram documentos diversos (contratos, 
notificações extrajudiciais). 

Oficiais de Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas (RCPJ) 

Registram associações, sindicatos e fundações. 
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Oficiais de Registro Civil de 
Pessoas Naturais (RCPN) 

Registram nascimentos, casamentos e óbitos. 

Oficiais de Registro de Imóveis 
(RI) 

Registram a propriedade, hipotecas e outros 
direitos sobre imóveis. 

 
O que o Tabelião de Notas Faz (Art. 7º e 8º) 
O Tabelião (Notário) é o profissional que traduz a vontade das partes em um documento legal. 
Ele garante que o ato seja autêntico e legal. 

As 5 Funções Exclusivas do Cartório de Notas: 

1.​ Escrituras e Procurações: É onde se fazem as escrituras de compra e venda de imóveis, 
divórcios consensuais, inventários extrajudiciais e procurações públicas. 

2.​ Testamentos: Lavrar testamentos públicos e aprovar os testamentos cerrados (sigilosos). 
3.​ Atas Notariais: Documentos que servem para provar fatos. Por exemplo: registrar o 

conteúdo de um site, mensagens de WhatsApp ou o estado de um imóvel. 
4.​ Reconhecimento de Firmas: Atestar a autenticidade de uma assinatura. 
5.​ Autenticação de Cópias: Atestar que uma cópia é idêntica ao documento original. 

Observação Adicional: O Tabelião pode tomar todas as providências necessárias 
(como buscar certidões e fazer requerimentos) para preparar seu ato, sem que você 
precise pagar mais do que o valor do ato final. 

O que o Tabelião de Protesto Faz (Art. 9º) 
O Cartório de Protesto é responsável pela cobrança formal de dívidas (títulos não pagos). Suas 
principais tarefas são: 

●​ Protocolar o Título: Receber imediatamente o documento de dívida. 
●​ Notificar o Devedor: Chamar o devedor para que ele pague o título ou resolva a situação, 

sob pena de protesto. 
●​ Receber o Pagamento: Receber o valor da dívida e dar a quitação ao devedor. 
●​ Lavrar o Protesto: Registrar oficialmente o não-pagamento da dívida. 
●​ Cancelar: Registrar o cancelamento do protesto assim que a dívida for quitada. 
●​ Corrigir Erros: Corrigir erros de digitação (materiais) nos registros. 

Regra Importante: Se houver mais de um Cartório de Protesto na mesma cidade, os 
títulos de dívida devem ser distribuídos de forma justa e obrigatória entre eles. 

O que fazem os demais Cartórios de Registro (Art. 10 e 11) 
Os demais Oficiais de Registro (Imóveis, Pessoas Naturais, Pessoas Jurídicas e 
Títulos/Documentos) praticam os atos conforme suas leis específicas. 
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●​ Regra de Distribuição: Ao contrário do Protesto, esses cartórios geralmente atendem à 
sua circunscrição (sua área geográfica definida na lei), sem necessidade de distribuição 
prévia, com exceção de alguns serviços específicos. 

 

Responsabilidades e Regras de Conduta dos Cartórios 
 

1. Responsabilidade Civil e Criminal (Arts. 12 a 14) 
Os titulares de cartório, por terem fé pública, carregam uma grande responsabilidade. 

A Obrigação de Indenizar (Responsabilidade Civil): 

●​ Os Tabeliães e Oficiais de Registro são obrigados a pagar por todos os prejuízos que 
causarem a terceiros, seja por erro (culpa) ou por má-fé (dolo). 

●​ Essa responsabilidade é pessoal: eles respondem pelos próprios atos e também pelos 
atos de seus funcionários (substitutos ou escreventes). 

●​ Se o prejuízo foi causado por um funcionário, o titular, após pagar a indenização ao 
terceiro, tem o direito de cobrar de volta (direito de regresso) esse valor do funcionário 
culpado. 

Atenção ao Prazo: A pessoa que sofreu o prejuízo tem um prazo de três anos para 
entrar com a ação de reparação civil (indenização). Esse prazo é contado a partir da 
data em que o ato foi lavrado ou registrado no cartório. 

Independência das Punições: 

●​ As punições são aplicadas de forma separada: a responsabilidade civil (pagar a 
indenização) e a responsabilidade administrativa (punição do Tribunal de Justiça, como 
advertência ou perda da delegação) são independentes da responsabilidade criminal. 

●​ A responsabilidade criminal (se houver um crime) será individualizada (apenas o 
culpado responde pelo crime) e seguirá as regras dos crimes contra a Administração 
Pública. No entanto, o fato de apenas uma pessoa responder pelo crime não livra o 
Tabelião/Oficial de sua responsabilidade civil (ter que indenizar). 

2. Impedimentos e Incompatibilidades (Arts. 15 a 16-B) 
O Código estabelece regras claras sobre quais funções podem ou não ser exercidas pelo titular do 
cartório. 

Proibição de Acúmulo de Funções (Art. 15): 

●​ Regra Geral: A acumulação dos diferentes tipos de cartório (listados no Art. 6º) deve seguir 
o que determina a Lei Complementar Estadual. 

●​ Regra Específica: É proibido que o mesmo cartório acumule os serviços de Notas 
(escrituras) e de Registro de Imóveis. Essas duas funções devem ser sempre separadas. 

Conflito de Interesses (Art. 16): 
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●​ Dentro do seu próprio cartório, o Tabelião ou Oficial não pode praticar atos que sejam de 
seu interesse pessoal ou que sejam de interesse do seu: 

○​ Cônjuge (marido/esposa). 
○​ Parentes próximos (linha reta, como pais e filhos, ou linha colateral, como irmãos, 

tios e sobrinhos) até o terceiro grau, seja por laço de sangue (consanguíneos) ou 
por casamento (afins). 

Candidatura a Cargos Políticos (Art. 16-A e 16-B): 

Para concorrer a um cargo eletivo (Prefeito, Deputado, etc.), os titulares de cartório devem seguir 
regras de afastamento: 

●​ Afastamento para Candidatura: Se o titular quiser concorrer a uma eleição, ele deve se 
afastar de suas atividades até 3 meses antes do dia da votação. 

●​ Afastamento em Caso de Eleição: 
○​ Se for eleito e diplomado, deve se afastar do cartório a partir da diplomação. 
○​ Se for convidado para exercer outro cargo público (que não seja mandato eletivo), 

deve se afastar a partir da posse. 
●​ Situação dos Eleitos: O notário ou registrador que for eleito e se afastar para exercer o 

mandato continua tendo direito a receber integralmente os emolumentos (receita) 
gerados pela atividade do cartório que lhe foi delegada. 

 

 
Direitos e Obrigações dos Chefes de Cartório 
 

1. Direitos dos Tabeliães e Oficiais de Registro (Art. 17 e 18) 
Os titulares dos cartórios gozam de uma série de proteções e direitos garantidos por lei: 

●​ Independência: Eles têm autonomia (independência) para exercer suas funções, sem 
interferências indevidas. 

●​ Recebimento Integral: Têm o direito de receber a totalidade dos emolumentos 
(honorários/custas) pelos serviços que prestam. 

●​ Estabilidade: Só perdem a delegação (o direito de exercer a função) nas situações graves 
e específicas previstas em lei, após processo administrativo. 

●​ Organização Sindical: Têm o direito de criar ou participar de associações e sindicatos 
que representam a classe. 

Direito de Escolha em Mudanças (Desmembramento/Desdobramento): 

Quando uma comarca se divide (desmembramento) ou quando um novo cartório da mesma 
espécie é criado na mesma cidade (desdobramento), o titular afetado tem o direito de escolher 
onde irá atuar (na serventia original ou na nova). 

●​ Critério de Preferência: Em caso de disputa, a preferência de escolha é dada ao titular 
que teve a maior área de trabalho afetada pela mudança ou, se isso não for claro, ao 
mais antigo na função. 
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●​ Regra do Registro Civil: Se for criada uma nova comarca e o Cartório de Registro Civil 
estiver temporariamente fazendo as funções de Notas, ele deve transferir todos os seus 
documentos (acervo notarial) para o primeiro Tabelionato de Notas que for instalado na 
nova comarca. 

2. Deveres Essenciais (Art. 19, 19-A, 20 e 21) 
Os deveres são as obrigações que garantem a qualidade e a segurança do serviço público 
delegado. 

Deveres com a Administração e o Público: 

1.​ Ordem e Segurança: Manter todos os livros, documentos e papéis da serventia 
organizados e guardados em locais seguros. 

2.​ Atendimento: Tratar o público com eficiência, cortesia (urbanidade) e agilidade 
(presteza). 

3.​ Prioridade: Atender com urgência (prioridade) os pedidos de documentos, informações ou 
providências que vierem das autoridades judiciárias ou administrativas (especialmente 
para a defesa do Poder Público em juízo). 

4.​ Conhecimento das Normas: Manter e consultar todas as leis, resoluções e normas 
técnicas que dizem respeito à atividade. 

5.​ Dignidade Profissional: Ter uma conduta digna da função, tanto no trabalho quanto na 
vida particular. 

6.​ Sigilo: Manter sigilo sobre documentos e assuntos reservados que tomem conhecimento 
por causa da profissão. 

7.​ Transparência de Custos: Afixar, em local visível e de fácil acesso, as tabelas de 
emolumentos (custas do cartório) em vigor. 

8.​ Recebimento de Emolumentos: Seguir o valor fixado na tabela e dar recibo de tudo o 
que for cobrado. 

9.​ Prazos: Cumprir os prazos legais definidos para a prática de cada ato. 
10.​Pagamento Eletrônico: Obrigação de aceitar o pagamento de custas e emolumentos 

por meio eletrônico (como Pix ou cartão), inclusive permitindo o parcelamento, se o 
usuário assim desejar. 

11.​Fiscalização de Impostos: Acompanhar e fiscalizar o recolhimento dos impostos que 
devem incidir sobre os atos praticados (ex: ITBI, ITCD). 

12.​Acesso: Facilitar o acesso à documentação para qualquer pessoa legalmente habilitada. 
13.​Dúvidas: Se houver dúvidas sobre a legalidade de um documento, encaminhar o caso ao 

juiz competente (Juiz de Registros Públicos). 
14.​Normas Técnicas: Seguir todas as regras e normas estabelecidas pela Corregedoria. 

Incapacidade e Afastamento (Art. 19-A): 

●​ Se houver suspeita de que o Tabelião ou Oficial não tem mais capacidade (física ou 
mental) para exercer a função, o Juiz Diretor do Foro deve solicitar um exame médico 
pericial (junta médica do Tribunal de Justiça). 

●​ O processo deve garantir o direito de defesa do titular. 
●​ Durante a apuração, o titular pode ser afastado preventivamente das funções, sendo 

nomeado um responsável temporário. 
●​ Afastamento e Funcionários: Durante o afastamento por este processo, os contratos de 

trabalho dos funcionários do cartório não podem ser rescindidos, a menos que haja 
necessidade comprovada e autorização da direção do foro. 
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●​ Recusa ao Exame: Se o titular se recusar, sem justificativa, a fazer o exame, isso poderá 
levar à instauração de um processo administrativo disciplinar contra ele. 

Regras Financeiras e Administrativas (Art. 20 e 21): 

●​ Risco de Punição: O não pagamento repetido da Taxa de Fiscalização Judiciária (TJF) 
ao Tribunal de Justiça é considerado uma falta grave. 

●​ Inscrição no CNPJ: Embora os Tabeliães e Oficiais sejam pessoas físicas, eles devem 
obrigatoriamente inscrever o cartório no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), 
mas apenas para fins fiscais. 

●​ Uso Restrito do CNPJ: É proibido usar o CNPJ do cartório para contratar funcionários, 
comprar bens ou adquirir serviços, exceto em casos excepcionais e mediante 
comprovação, como: 

○​ Contratação de planos de saúde ou vale-alimentação quando a operadora se 
recusar a contratar pelo CPF do titular. 

○​ Contratação de internet "link dedicado" (de alta velocidade) se não estiver 
disponível para pessoa física. 

 
 

Funcionários do Cartório: Os Prepostos 
 

1. Contratação e Remuneração (Art. 22 e 23) 
Os Tabeliães e Oficiais de Registro têm autonomia total para contratar os funcionários (chamados 
de prepostos) de que precisam para manter o serviço funcionando. 

●​ Regime de Trabalho: A contratação é feita sob as regras da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), e a remuneração é livremente negociada entre o titular e o funcionário. 

●​ Gerenciamento Exclusivo: O titular do cartório é o único responsável por toda a gestão 
administrativa e financeira, incluindo despesas (custeio), investimentos e pessoal. Cabe a 
ele estabelecer as regras de função e remuneração para garantir a melhor qualidade do 
serviço. 

2. Tipos de Funcionários e Suas Funções 
Os funcionários se dividem principalmente em Substitutos e Escreventes. O titular decide 
quantos são necessários. 

Funcionário Função/Poder Regra de Exceção 

Escreventes Podem praticar apenas os atos que 
o Tabelião ou Oficial de Registro lhes 
autorizar. 

Não há exceção legal, 
dependem da autorização 
do titular. 
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Substitutos Podem praticar, em conjunto com o 
titular, todos os atos que são da 
competência do cartório. 

Não podem lavrar 
testamentos nos 
Tabelionatos de Notas. 

 

●​ Substituto Responsável: Entre todos os substitutos, um deve ser designado 
oficialmente pelo titular para responder pelo cartório (ter a responsabilidade de gerenciar 
o expediente) quando o titular estiver ausente ou impedido. 

3. Formalidades de Contratação e Comunicação 
Toda vez que um funcionário (seja substituto, escrevente ou auxiliar) é contratado ou dispensado, 
o titular deve seguir um procedimento formal para comunicar ao Poder Judiciário. 

●​ Ato Interno: A designação (contratação) ou destituição (demissão) de Substitutos e 
Escreventes deve ser formalizada por uma Portaria Interna do cartório. 

●​ Detalhes Obrigatórios: Essa portaria deve conter dados completos do funcionário, como 
nome, CPF, função, data de admissão/demissão e se ele tem autorização para 
requisitar/receber selos de fiscalização. 

●​ Comunicação ao Tribunal: Uma cópia dessa Portaria Interna deve ser enviada à 
Corregedoria-Geral de Justiça (CGJ) (órgão do TJMG) até o 5º dia útil do mês 
seguinte à ocorrência. As informações sobre outros auxiliares (que não são substitutos 
ou escreventes) também devem ser enviadas à CGJ nesse mesmo prazo. 

 

 
Assumindo o Cartório: As Etapas de Ingresso 
 

1. A Origem da Função (Art. 24) 
É importante entender que, embora o serviço de cartório seja exercido por um profissional, ele não 
é um trabalho totalmente privado. A função é exercida em caráter privado, mas sempre por 
delegação do Poder Público (o Estado). 

2. A Solenidade de Investidura (Art. 25) 
A investidura é o ato formal onde o candidato, já aprovado no concurso, recebe a outorga da 
delegação (o direito de exercer a função). 

●​ Prazo e Local: A investidura deve ocorrer perante o Corregedor-Geral de Justiça (ou um 
Juiz por ele indicado) em até 30 dias após a publicação do ato de outorga. Esse prazo 
pode ser prorrogado uma única vez por mais 30 dias. 

●​ Como Ocorre: A investidura geralmente é feita em uma solenidade coletiva (vários 
candidatos juntos), em data e local divulgados pela Corregedoria. 
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●​ Se precisar de Investidura Individual: Se o candidato precisar da investidura em outra 
data ou solicitar a prorrogação do prazo, o pedido deve ser protocolado diretamente na 
Corregedoria, dentro do prazo original de 30 dias. 

●​ Desincompatibilização: Antes de tomar posse, o candidato deve se desligar de qualquer 
outro cargo, emprego ou função pública que ocupe, inclusive se for titular de outro cartório. 

●​ Compromisso: Durante a solenidade, o candidato presta um compromisso solene de 
desempenhar a atividade com lealdade, honradez e fidelidade às leis e às normas. 

●​ Punição por Atraso: Se o candidato não for investido dentro do prazo legal, o ato que 
concedeu a delegação será cancelado (tornado sem efeito) pelo Presidente do Tribunal de 
Justiça. 

3. Início Efetivo do Trabalho (Entrada em Exercício) (Art. 26, 27 e 27-A) 
A entrada em exercício é o momento em que o titular começa, de fato, a trabalhar no cartório para 
o qual foi investido. 

●​ Prazo Final: O titular tem um prazo de 30 dias, improrrogáveis, contados a partir da data 
da investidura, para iniciar suas atividades perante o Juiz Diretor do Foro (o Juiz 
responsável pelo cartório na comarca). 

●​ Punição por Atraso: Se o início do trabalho não ocorrer dentro desses 30 dias, a 
delegação será cancelada pelo Presidente do Tribunal de Justiça. 

●​ Data de Início: O Juiz Diretor do Foro é quem designa a data exata da entrada em 
exercício. 

Obrigações Pós-Exercício: 

Após iniciar o trabalho, o novo titular tem as seguintes obrigações: 

1.​ Prazo Curto (5 dias): Enviar à Corregedoria-Geral de Justiça cópia do Termo de Exercício 
e fornecer os dados de cadastro necessários, incluindo CPF e CNPJ (que, como vimos, é 
obrigatório para fins fiscais). 

2.​ Prazo Maior (30 dias úteis): O novo titular deve realizar um inventário (lista detalhada) 
de todos os livros, documentos e bens do cartório e entregá-lo ao Juiz Diretor do Foro. 

 

 
Fim da Delegação: Como um Cartório Fica Vago 
 

1. Quando a Delegação Termina (Vacância) (Art. 33) 
A delegação do serviço de cartório a um Tabelião ou Oficial de Registro se encerra por cinco 
motivos principais: 

1.​ Morte do titular. 
2.​ Aposentadoria facultativa (por vontade própria). 
3.​ Invalidez (aposentadoria por incapacidade). 
4.​ Renúncia (desistência voluntária). 
5.​ Perda da delegação (pena aplicada pelo Tribunal em processo administrativo, por falta 

grave). 
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Comunicação Imediata: 

●​ Prazo: A ocorrência de qualquer um desses eventos deve ser comunicada ao Juiz Diretor 
do Foro e à Corregedoria-Geral de Justiça em até 5 dias. 

●​ Quem Comunica: A comunicação deve ser feita pelo próprio titular (se vivo), ou por seus 
funcionários (substitutos, escreventes, etc.). 

Definição da Data de Vacância (Critérios): 

A data exata em que o cartório é considerado vago é importante para a organização dos 
concursos e é definida assim: 

●​ Morte: Data na certidão de óbito. 
●​ Renúncia: Data em que o pedido é protocolado no foro (a menos que a renúncia 

especifique outra data). 
●​ Aposentadoria (IPSEMG): Data da publicação no diário oficial. 
●​ Aposentadoria (INSS): Data do deferimento do pedido. 
●​ Perda da Delegação: Data do trânsito em julgado (quando não cabe mais recurso) da 

decisão que aplicou a pena. 
●​ Nova Posse: Data da investidura em outro cartório ou data da posse em outro cargo 

público (exceto mandato eletivo). 

2. Procedimento de Declaração de Vacância (Art. 33, § 3º e 4º) 
Assim que o Juiz Diretor do Foro toma conhecimento da vacância: 

1.​ Declaração: O Juiz declara a vacância do cartório através de uma Portaria. 
2.​ Interino: Imediatamente, o Juiz designa um Tabelião ou Oficial interino (responsável 

temporário) para garantir que o serviço continue funcionando. 
3.​ Comunicação ao TJ: Cópia desse ato é enviada à Corregedoria-Geral de Justiça em até 

24 horas. 
4.​ Impugnação: Após a publicação da portaria, qualquer pessoa interessada pode contestar 

(impugnar) a decisão em até 15 dias. O Juiz tem o mesmo prazo para decidir sobre a 
contestação. 

Importante: O Juiz Diretor do Foro pode, a qualquer momento e com razão 
justificada, trocar o interino, designando outro responsável temporário. 

3. Lista de Cartórios Vagos (Art. 33, § 6º a 13) 
A Corregedoria-Geral de Justiça organiza todas as vacâncias do estado para que as vagas sejam 
oferecidas em concurso público. 

●​ Comunicação ao TJ: O Juiz Diretor do Foro deve enviar um relatório de todas as 
vacâncias ocorridas no semestre anterior à Corregedoria até os dias 10 de janeiro e 10 de 
julho de cada ano. 

●​ Publicação da Lista: A Corregedoria publica a lista geral de cartórios vagos nos meses de 
janeiro e julho. 

●​ Critério de Concurso: Essa lista é organizada em rigorosa ordem cronológica de 
vacância. Essa ordem é essencial para definir o critério de ingresso no concurso (se a 
vaga será destinada a Provimento — novos titulares — ou a Remoção — titulares que já 
estão em Minas Gerais). 
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